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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação ordinária ajuizada por VANDERLI MARQUES DOS SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, perante a Vara Única da Subseção Judiciária de Passos/MG, objetivando o reconhecimento da especialidade do labor prestado nos períodos de 30/09/1974 A 21/12/1975, 17/05/1976 a30/05/1978, 10/05/1989 a 30/06/1989 e 07/08/1991 a 14/09/1991 e a conversão de tempo de contribuição comum em especial, com aplicação do fator 0,71. Por fim, requer a concessão de aposentadoria especial desde a data de entrada do requerimento administrativo (18/11/2011, fl. 110/111).

Em face do indeferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (fl. 153), o autor interpôs agravo de instrumento de fls. 156/162, ao qual foi dado provimento, conforme cópia da decisão de fls. 164/166.

Às fls. 201/206, a sentença, proferida sob a vigência do CPC/1973, julgou parcialmente procedente o pedido para reconhecer a especialidade do labor prestado nos períodos de 01/11/1974 a 30/04/1975, 15/06/1975 a 21/12/1975, 17/05/1976 a 30/05/1978, 10/05/1989 a 30/06/1989 e 07/08/1991 a 14/09/1991. Determinou a conversão do tempo de serviço comum em especial pela aplicação do fator 0,71 e a conversão do tempo especial de 20/06/2001 a 08/04/2011, prestado sob condições que garantiriam a aposentadoria em 15 anos em tempo especial pela aplicação do fator 1,67. Todavia, afastou a concessão do benefício de aposentadoria especial pretendido, em face da inexistência de tempo contributivo necessário para seu gozo. Ante a sucumbência recíproca deixou de fixar honorários de sucumbência. Custas pro rata, isentas as partes. Sentença sujeito ao reexame necessário.

Às fls. 214/226, o INSS interpôs apelação, requerendo a reforma da r. sentença. Alegou a ausência de atividade apta a ser reconhecida como especial nos períodos reconhecidos pela sentença. Aduziu não ser possível a caracterização de trabalho rural como especial e que não há laudo técnico a embasar o reconhecimento especial da atividade prestada sob agente nocivo ruído, defendeu a ausência de direito à conversão de tempo comum em especial após a edição da Lei 9.032/95. Por fim, requereu a reforma da sentença.

Sem contrarrazões pelo autor.

É o relatório.

VOTO

Do não conhecimento da remessa necessária

Tratando-se de recurso interposto com fundamento no CPC/1973, relativo à sentença prolatada também sob a vigência desse diploma legal, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade nele previstos (Enunciado Administrativo do STJ nº 2). 

In casu, verifica-se que a sentença foi proferida enquanto vigente o CPC/1973, de modo que a remessa oficial deveria ser dispensada nas estritas hipóteses do §§ 2º e 3º do seu art. 475, a saber: valor da condenação ou do direito controvertido não excedente a 60 salários mínimos (Súmula do STJ nº 490), ou se a sentença estivesse fundada em jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal superior competente.

Analisando a sentença prolatada, observa-se que seu provimento condenatório limita-se à determinação de averbação de tempo de contribuição, não havendo condenação pecuniária da autarquia.

 Assim, como o proveito econômico obtido pela parte não ultrapassa 60 salários mínimos, está configurada hipótese de dispensa do duplo grau de jurisdição obrigatório, na forma do art. 475, §2º, CPC/1973. Consequentemente, não há que se falar em reexame do mérito. Precedente: STJ, REsp 1742200/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 24/10/2018.

Dessa forma, não conheço da remessa necessária.

Da aposentadoria especial

De acordo com o art. 57, caput, da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria especial será devida ao segurado que tenha trabalhado em condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei, e desde que, também seja cumprida a carência exigida.

Cumpre esclarecer que o enquadramento da atividade como especial deve ser feito de acordo com a legislação contemporânea à prestação do serviço, de maneira que as normas mais restritivas veiculadas pelas Leis nº 9.032/95, 9.528/97 e 9.711/98 não são aplicáveis ao tempo de serviço prestado anteriormente às respectivas datas de edição. 

Nesse sentido é o texto do próprio Regulamento da Previdência Social, que, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao §1º do artigo 70, assim dispõe: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”.
Tendo em vista a significativa sucessão de leis disciplinadoras da matéria, passa-se, então, a algumas considerações sobre a contagem do tempo de serviço como especial.

Até o advento da Lei 9.032/95, de 29/04/1995, para a comprovação do tempo de serviço especial, nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, bastava que a atividade exercida pelo segurado estivesse enquadrada entre aquelas arroladas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (enquadramento por categoria) ou que, independentemente da atividade ou da profissão, houvesse exposição a agentes agressivos arrolados nos decretos retromencionados (enquadramento por agente nocivo). 

Ressalte-se que, no enquadramento por agente nocivo, a sujeição ao agente deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235), sendo desnecessária a comprovação por meio de laudo técnico, exceto no caso de exposição ao agente ruído. Além disso, não era exigível que a exposição ao agente prejudicial fosse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95 (Súmula 49 da TNU).

A partir da edição da Lei 9.032/95, passou a ser necessária a comprovação da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, a agentes prejudiciais à saúde e à integridade física, por qualquer meio de prova, sendo suficiente a apresentação de formulário-padrão (Formulário SB 40, atual DSS 8030) preenchido pelo empregador, não se exigindo laudo técnico, exceto, repita-se, para atividades cuja exposição necessitasse de medição técnica, como o ruído.

Com a edição da MP nº 1.523, de 11/10/96, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/97, de 10/12/1997, passou a ser exigido, além dos formulários SB 40 ou DSS 8030, laudo pericial que atestasse as condições de trabalho, o que foi corroborado pelo Decreto 2.172/97, de 06/03/1997, que regulamentou a Lei 9.032/95.

Portanto, passou a ser necessária a elaboração de laudo técnico para a comprovação da exposição do trabalhador aos agentes nocivos. Todavia, nos moldes do §1º do art. 161 da Instrução Normativa nº 27, de 30/04/2008, apresentado o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, contemplando os períodos laborados até 31/12/2003, outros documentos serão dispensados. Além disso, para os períodos laborados a partir de 01/01/2004, o único documento exigido passou a ser o referido PPP, que deve ser embasado em laudo técnico ou perícia técnica e seu preenchimento deve ser feito por responsável técnico habilitado.

Nesse sentido é o que dispõe a legislação atual (Lei 8.213/91, art. 58, §§1º e 4º):

Art. 58 (...)

§ 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 

(...)

 § 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento

Ressalte-se que sempre que julgar necessário, o INSS poderá solicitar documentos para confirmar ou complementar as informações contidas no PPP, de acordo com § 7º do art. 68 e inciso III do art. 225, ambos do RPS (art. 264, §§ 4º e 5º, da IN INSS/PRES 77/2015)

Nos termos do disposto no art. 264, §1º, da IN INSS/PRES 77/2015, “o PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa ou seu preposto, que assumirá a responsabilidade sobre a fidedignidade das informações prestadas quanto a: a) fiel transcrição dos registros administrativos; e b) veracidade das demonstrações ambientais e dos programas médicos de responsabilidade da empresa”.
Além do PPP, a prova da exposição ao agente nocivo pode ser feita por meio de prova pericial, que não precisa necessariamente ser contemporânea ao período trabalhado (Súmula 68 da TNU) e poderá ser realizada de forma indireta ou por similaridade quando não for possível reconstituir as condições do local em que se deu a prestação de serviço.

Urge salientar que a percepção de adicional de insalubridade ou periculosidade pelo trabalhador não enseja, por si só, o reconhecimento da especialidade da atividade desempenhada, pois as sistemáticas do direito trabalhista e previdenciário são distintas (EDcl no AgRg no REsp 1005028/RS, SEXTA TURMA, julgado em 17/02/2009). Por exemplo, a percepção do adicional de insalubridade pode derivar de acordo coletivo da categoria profissional, ainda que o funcionário tenha desempenhado atividade administrativa.

No que diz respeito aos efeitos do uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) sobre o direito à aposentadoria especial, cumpre ressaltar o entendimento fixado pelo STF no julgamento do Agravo (ARE) 664335, com repercussão geral reconhecida. No julgado em questão, os ministros do STF adotaram a tese de que sendo o EPI realmente capaz de neutralizar a nocividade do agente ao qual o trabalhador está exposto, não haverá respaldo à concessão constitucional de aposentadoria especial, exceto nos casos em que o trabalhador estiver exposto a ruído acima dos limites legais de tolerância. Neste caso, não há ofensa ao princípio da isonomia em relação aos trabalhadores expostos a limites inferiores aos patamares legais e que não usam EPI, pois estes não estão expostos, ainda que potencialmente, ao ruído considerado nocivo pela Lei que justifica o tratamento diferenciado aos trabalhadores em tais condições, ainda que estes estejam usando EPI considerado eficaz.

Ainda sobre o uso de EPI, o STF manifestou-se, por ocasião do julgamento do Agravo (ARE) 664335, no sentido de que a “Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete”.
Assegurando ao INSS a prerrogativa de inspecionar o ambiente de trabalho, está a previsão contida no art. 298 da IN 77 do INSS c/c art. 68, §7º, do Decreto 3.048/99.

Relativamente às atividades exercidas no período anterior a 03/12/1998, data da publicação da MP 1.729, convertida na Lei 9.732/1998, que alterou o § 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, o reconhecimento das condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, não é afetado pelo uso de EPI. Nesse sentido, inclusive, é o entendimento adotado pelo próprio INSS, conforme Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015 (art. 268, III e 279 §§ 6º e 7º). 

Da atividade agropecuária

Segundo a jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, a atividade de "trabalhador rural" não se enquadra na categoria profissional prevista no item 2.2.1, do Decreto n. 53.081/64. Nesse sentido: “O Decreto nº 53.831/64, no seu item 2.2.1, considera como insalubre somente os serviços e atividades profissionais desempenhados na agropecuária, não se enquadrando como tal a atividade laboral exercida apenas na lavoura" (REsp 291.404/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2004, DJ 02/08/2004, p. 576).

Além disso, a Turma Nacional de Uniformização, em julgado sob o rito dos representativos da controvérsia, decidiu que "a expressão "trabalhadores na agropecuária", contida no item 2.2.1 do anexo ao Decreto n.º 53.831/64, se refere aos trabalhadores rurais que exercem atividades agrícolas como empregados em empresas agroindustriais e agrocomerciais, fazendo jus os empregados de tais empresas ao cômputo de suas atividades como tempo de serviço especial" (PEDILEF 05001801420114058013, Rel. Juiz Federal João Batista Lazzari, julgado em 11/09/2014, DJ 26/09/2014). 

Do ruído

Em consonância com o entendimento pacificado pelo STJ, deve-se considerar como agressiva à saúde a exposição ao agente ruído em nível superir a 80 decibeis, na vigência do Decreto nº 53.831/64, ou seja, até 05/03/1997; superior a 90 decibeis, na vigência do Decreto nº 2.172/1997 (período de 06/03/1997 a 18/11/2003); e superior a 85 decibeis, a partir da edição do Decreto nº 4.882/2003 (a partir de 19/11/2003) e art. 280 da IN INSS/PRES 77/2015.

A comprovação da exposição ao agente nocivo ruído se dá por meio de laudo técnico, pois a exposição necessita de medição técnica. Contudo, havendo apresentação do PPP, em regra, fica dispensado o fornecimento do laudo, pois a elaboração daquele (PPP) é embasada no Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), consequentemente, possui as mesmas informações que este. Precedentes: Acórdão 00027598320124013804, Juiz Federal José Alexandre Franco, TRF1 - 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, e-DJF1 DATA:08/03/2018; TNU - PEDILEF: 200651630001741 RJ, Relator Juiz Federal Otávio Henrique Martins Port, Data de Julgamento: 03/08/2009, , Data de Publicação: DJ 15/09/2009.

Ressalte-se que, mesmo havendo informação no PPP de que houve o fornecimento de equipamento de proteção individual eficaz, não haverá como descaracterizar o tempo de serviço especial se houver a exposição ao agente ruído acima dos limites de tolerância, pois a nocividade não é neutralizada nessa situação. 

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo STF no julgamento do Agravo (ARE) 664335/SC, com repercussão geral reconhecida, in verbis:

CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE

NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE. CENÁRIO ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

(...)

 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (...)

O fato de haver Certificado de Aprovação do EPI também não é suficiente para atestar sua plena eficácia, sendo nessa esteira o posicionamento da abalizada doutrina, destacando-se nesse ponto o autor Fernando Vieira Marcelo, mencionado no referido julgado do STF, senão vejamos: 

 [...] a avaliação sobre a neutralização do risco dos agentes nocivos não é resolvida pela simples verificação do certificado de aprovação (CA) dos protetores auriculares. Se assim fosse, as normas técnicas previstas na NR 09 que regulam a periodicidade regular, treinamentos, uso adequado, adequação da proteção à atividade e ao usuário seriam letras mortas. De tudo, conclui-se: a) como nenhum órgão competente comprovou a inexistência do risco à saúde do segurado; b) como a simples análise do CA e a simples informação de entrega de EPIs não são suficientes para comprovar a neutralização dos agentes agressivos; c) a insalubridade não pode ser descaracterizada.(Citação extraída do ARE 664335/SC, fl. 69).

Diante de tais argumentos, conclui-se, portanto, que a presunção de veracidade dos dados constantes do PPP não prevalece quanto ao uso do EPI para exposição ao agente ruído acima dos limites de tolerância, não havendo que se falar em ofensa ao art. 373 do CPC/1973.

Por fim, cumpre salientar que, na aferição do ruído, a variável a ser considerada é o ruído médio equivalente (LEq) e não o ruído máximo aferido nem a simples média entre os ruídos mínimo e máximo. Nesse sentido: TRF1, AC 2000.38.00.018367-1/MG, Rel. Desembargador Federal Carlos Olavo, Primeira Turma, e-DJF1 p.229 de 10/03/2009.

Da exposição à poeira mineral

O Decreto 53.831/64 (item 1.2.10) e o Decreto 83.080/79 (item 1.2.12) autorizam a contagem diferenciada do tempo de trabalho no caso de execução de atividades que ensejam a exposição a poeiras minerais, relacionadas naquele primeiro decreto como sílica, carvão, cimento, asbestos e talco, e neste último, como sílica, silicatos, cimento, carvão e amianto. A exposição a poeiras minerais também é considerada prejudicial à saúde conforme previsão do Decreto 2.172/97, item 1.2.12 e do Decreto 3.048/99, itens 1.0.2, 1.0.7 e 1.0.18.

Ressalte-se que os riscos ocupacionais gerados pela exposição a agentes químicos não requerem a análise quantitativa de concentração ou intensidade máxima e mínima no ambiente de trabalho, pois são caracterizados pela avaliação qualitativa. 

O TRF1, porém, já manifestou entendimento de que a designação genérica do agente agressivo poeira não basta para demonstrar a insalubridade do trabalho, uma vez não é qualquer poeira que torna especial a atividade (AC 0029589-11.2006.4.01.3800/MG, Rel. Juiz Federal Murilo Fernandes de Almeida, 1ª CRP/MG, e-DJF1 de 26/10/2017; AC 0007845-52.2009.4.01.3800/MG, Rel. Juiz Federal Hermes Gomes Filho, 2ª CRP/MG, e-DJF1 de 6/3/2017; AC 0058220-20.2013.4.01.9199/MG, Rel. Juiz Federal Henrique Gouveia da Cunha, 2ª CRP/MG, e-DJF1 de 25/10/2017). 

Na esteira dos precedentes desta 2ª Câmara Regional Previdenciária (AC 0062645-88.2013.4.01.3800, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 14/03/2019; EDAC 0043567-76.2014.4.01.9199, JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 21/03/2019), para fins previdenciários, somente se consideram nocivas as poeiras provenientes de substâncias químicas prejudiciais à saúde do trabalhador (berílio, cádmio, chumbo, fósforo, manganês, entre outros) e as poeiras minerais referidas nos Decretos Regulamentares e no Anexo 12 da Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho e Emprego (sílica, carvão, asbesto, etc.).

Conversão entre tempo especial e comum
É garantido ao segurado que trabalhar em condições prejudiciais à saúde e/ou à integridade física por tempo inferior ao necessário converter esse período, mesmo que prestado após a edição da Lei nº 9.711/98, em tempo comum, com um acréscimo estabelecido em regulamento, para efeito de concessão de qualquer benefício. Tal possibilidade de conversão encontra respaldo na Emenda Constitucional nº 20, que manteve a vigência dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91.

Conforme disposto no § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, o tempo de serviço especial prestado a qualquer tempo pode ser convertido em tempo de serviço comum, de acordo com os fatores de conversão constantes da tabela do art. 70 do Regulamento da Previdência Social, com a redação dada pelo Decreto 4.827/2003.

Já o tempo de serviço comum não pode mais ser convertido em tempo de serviço especial após a Lei 9.032/1995, que alterou a redação do § 3º do art. 57 da Lei 8.213/91. Essa conversão, portanto, não é mais possível para os segurados que adquiriram o direito à aposentadoria quando já estava em vigor a Lei 9.032/1995. Nesse sentido: AgRg no AREsp 674.992/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015; REsp 1517358/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015.

Quanto ao fator de conversão, conforme disposto no art. 70 do Decreto 3.048/99 e no art. 256 (anexo XXVIII) da Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015, será de 1,4 para os homens, e de 1,2 para as mulheres, independentemente do período trabalhado.

Do caso concreto

No presente caso, a controvérsia, na esfera recursal, se restringe ao reconhecimento da especialidade do labor exercido pelo autor nos períodos de 01/11/1974 a 30/04/1975, 15/06/1975 a 21/12/1975, 17/05/1976 a 30/05/1978, 10/05/1989 a 30/06/1989 e 07/08/1991 a 14/09/1991, reconhecidos em sentença, para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial e a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.

Os períodos de 30/09/1974 a 31/10/1974 e 22/12/1975 a 16/05/1976 não foram reconhecidos como especiais pelo juízo a quo. Todavia, ante a inexistência de recurso do autor, o tema não é passível de reanálise em sede recursal.

As provas dos autos demonstram que o autor trabalhou de modo habitual e permanente, nos períodos de:

a) 01/11/1974 a 30/04/1975, na função de rurícola braçal na empresa agropecuária Vale do Rio Grande S.A., em céu aberto, exposto a intempéries, conforme CTPS de fl. 19 e PPP de fls. 37/38.
b) 15/06/1975 a 31/08/1976, na função de rurícola braçal na empresa agropecuária Vale do Rio Grande S.A., com exposição à poeira de cimento, areia e cal, considerados agentes especiais pelo Decreto 2.172/97, item 1.2.12 e do Decreto 3.048/99, itens 1.0.2, 1.0.7 e 1.0.18 e ruído de 83 dB (A), no período de safra, acima do limite de tolerância e de 78 dB(A) no período de entressafra, abaixo de limite de tolerância de 80 dB(A) previsto no Decreto nº 53.831/64, conforme CTPS de fl. 19 e PPP de fls. 37/38.
c) 01/09/1976 a 09/05/1977, na função de rurícola braçal na empresa agropecuária Vale do Rio Grande S.A., com exposição à poeira de cimento, areia e cal, considerados agentes especiais pelo Decreto 2.172/97, item 1.2.12 e do Decreto 3.048/99, itens 1.0.2, 1.0.7 e 1.0.18, e ruído de 85 dB(A), no período de safra, acima do limite de tolerância e de 78 dB(A) no período de entressafra, abaixo de limite de tolerância de 80 dB(A) previsto no Decreto nº 53.831/64, conforme CTPS de fl. 19 e PPP de fls. 37/38.
d) 10/05/1977 a 30/05/1978, na função de rurícola braçal na empresa agropecuária Vale do Rio Grande S.A., com exposição à poeira de cimento, areia e cal e ruído de 83 dB (A), considerados agentes especiais pelo Decreto 2.172/97, item 1.2.12 e do Decreto 3.048/99, itens 1.0.2, 1.0.7 e 1.0.18, acima do limite de tolerância previsto no Decreto nº 53.831/64, conforme CTPS de fl. 19 e PPP de fls. 37/38.

e) 07/08/1991 a 14/09/1991, exercendo a função de rurícola braçal em lavoura, na empresa SERVITA – serviços e empreitadas rurais S/C Ltda., em trabalhos realizados a céu aberto, expostos às intempéries, conforme CTPS de fl. 22 e PPP de fl. 40;
Em consonância com o entendimento pacificado pelo STJ, deve-se considerar como agressiva à saúde a exposição ao agente ruído em nível superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64, ou seja, até 05/03/1997; superior a 90 decibéis, na vigência do Decreto nº 2.172/1997 (período de 06/03/1997 a 18/11/2003); e superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882/2003 (a partir de 19/11/2003) e art. 280 da IN INSS/PRES 77/2015.

A comprovação da exposição ao agente nocivo ruído se dá por meio de laudo técnico, pois a exposição necessita de medição técnica. Contudo, havendo apresentação do PPP, em regra, fica dispensado o fornecimento do laudo, pois a elaboração daquele (PPP) é embasada no Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), consequentemente, possui as mesmas informações que este. Precedentes: Acórdão 00027598320124013804, Juiz Federal José Alexandre Franco, TRF1 - 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, e-DJF1 DATA:08/03/2018; TNU - PEDILEF: 200651630001741 RJ, Relator Juiz Federal Otávio Henrique Martins Port, Data de Julgamento: 03/08/2009, , Data de Publicação: DJ 15/09/2009.

Deste modo, nos períodos de 01/09/1976 a 19/08/1977, 10/05/1977 a 30/05/1978, o autor laborou integralmente em condições especiais, por exposição ao agente nocivo ruído, acima dos limites de tolerância. Já nos período de 15/06/1975 a 31/08/1976, o PPP de fl. 38/38 indica a exposição a ruído acima dos limites de tolerância nos períodos de safra, qual seja de 15/06/1975 a 21/12/1975. Por fim, o período de 16/05/1976 a 31/08/1976, apesar de laborado na entressafra, abaixo do limite de tolerância para ruídos, foi trabalhado com exposição a cal e cimento, considerados agentes especiais pelo Decreto 2.172/97, item 1.2.12 e do Decreto 3.048/99, itens 1.0.2, 1.0.7 e 1.0.18
Por sua vez, os documentos apresentados pelo autor para os períodos de 01/11/1974 a 30/04/1975 e de 07/08/1991 a 14/09/1991 não indicam a exposição do autor a agente especial. Os PPP’s limitam-se a indicar, como fatores de risco, o exercício das atividades a céu aberto e a exposição a intempéries, que não são consideradas agentes nocivos pela legislação previdenciária. Precedentes: AC 0001123-92.2006.4.01.3804, JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 06/07/2017; AC 0001797-26.2013.4.01.3804, JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 05/04/2018.

O mero exercício da atividade de rurícola braçal não é capaz de permitir o enquadramento do tempo como especial. Eis que, no entender do Superior Tribunal de Justiça, o trabalhador rural (seja empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício de seu labor na agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito subjetivo à conversão ou contagem como tempo especial para fins de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, respectivamente. (Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei nº 452 – PE, Superior Tribunal de Justiça, 1ª Sessão, Ministro Relator Ministro Herman Benjamin, DJe: 14/06/2019)

Também se afasta a conversão dos tempos de serviço comum prestados pelo autor em especial pela aplicação do fator 0,71, devendo ser reformada a r. sentença neste aspecto.

Para que o segurado faça jus à conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da vigência da Lei n. 9.032/1995, independentemente do momento em que foi prestado o serviço. Assim, se na data da reunião dos requisitos necessários à aposentação já não vigorava a redação original do artigo 57, § 3º, da Lei n. 8.213/91, mas a redação dada pela Lei n. 9.032/95 (artigo 57, §5º), não há direito à conversão de tempo de trabalho comum em especial. 

In casu, verifica-se que o autor não preenchia os requisitos para a concessão da aposentadoria antes da vigência da Lei n. 9.032/1995. Logo, não pode ser convertido o tempo comum em especial pelo fator 0,71, nos períodos laborados anteriormente a 28/04/1995. Precedente: AC 0005125-65.2012.4.01.3814, JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA (CONV.), TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 06/12/2018.

Destarte, merece parcial provimento o recurso do INSS para afastar a especialidade dos períodos de 01/11/1974 a 30/04/1975 e de 07/08/1991 a 14/09/1991 e a conversão do tempo especial em comum.
Sobre o tempo contributivo

Somado o tempo contributivo especial até a data do requerimento (18/11/2011, fl. 110/111), verifica-se que o autor alcança apenas 19 anos 08 meses e 02 dias, tempo insuficiente para a concessão de aposentadoria especial. 

Outrossim, somado o tempo contributivo comum com o especial, convertido pelo fator 1.4, chega-se a 32 anos, e 21 dias, na DER, também insuficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral (cálculos em anexo). 

Igualmente não faz jus à aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, pois, até 16/12/1998, contava com 13 anos, 06 meses e 09 dias (cálculo em anexo), tempo também insuficiente para a concessão do referido benefício, nem comprovou, na data do requerimento administrativo, o preenchimento das regras de transição introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20 como o requisito etário (53 anos de idade), que somente foi implementado em 11/04/2013.

Ônus sucumbenciais
Mantidos nos termos da sentença.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER da remessa necessária e DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS, somente para afastar a conversão de tempo de serviço comum em especial e para afastar o reconhecimento da especialidade dos períodos de 01/11/1974 a 30/04/1975 e de 07/08/1991 a 14/09/1991, nos termos acima expostos. 

É como voto.
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